EMENDA Nº 7, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 72, DE 2011
SL Nº 640, DE 2011
Dê-se ao artigo12 do projeto a seguinte redação:
“Artigo 12 - O integrante do Quadro do Magistério perderá o direito à GDPI:

I - nos casos de afastamentos, licenças e ausências de qualquer natureza, salvo férias, licença à gestante, licença-adoção e licença-paternidade;

II – nos casos de perda das aulas atribuídas, se se tratar de docente.
Parágrafo único - As disposições do “caput” e dos incisos do presente artigo não serão aplicadas quando as ausências forem consideradas de efetivo exercício por qualquer legislação estadual, especialmente os casos previstos no artigo 78 da Lei 10.261/68.”
JUSTIFICATIVA
Não se pode tolerar que as ausências que a lei considera como de efetivo exercício, como é o caso da licença prêmio, ou das ausências em virtude de o servidor ter que funcionar como jurado, sejam computadas para cálculo da gratificação paga àqueles que optarem pelo Regime de Dedicação Plena e Integral.
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